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Recente alteração legislativa, consubstanciada na Emenda Constitucional Nº20, de 
15.12.98, publicada no DOU de 16.12.98, Seção 1, p. 5/6, modificou o disposto no inciso 
XXXIII, do Art.7º da Constituição Federal de 1.988, proibindo o trabalho para os menores 
de 16 anos de idade.  

Esta modificação não mereceu, ainda, salvo equívoco, qualquer comentário ou destaque dos 
meios de comunicação em nosso País e, para provocar o debate, ousamos tecer algumas 
considerações sobre o assunto.  
   
   

,'$'(�0Ë1,0$�3$5$�2�75$%$/+2�12�%5$6,/��(92/8d­2�+,67Ï5,&$�  
As Constituições Brasileiras, a partir da década de 30, passaram a preocupar-se com o 
trabalho infantil, fixando limites mínimos para a inserção da criança e do adolescente no 
mercado de trabalho:  

1.934 - proibição de trabalho "... a menores de 14 anos, de trabalho noturno a menores de 
16 anos e indústria insalubre a menores de 18 anos e às mulheres" (Art.121, parágrafo 1º, 
alínea "d");  

1.946 - proibição de trabalho a menores de 16 anos, de trabalho noturno e em atividades 
insalubres aos menores de 18 anos;  

1.967 - proibição de trabalho a menores de 12 anos e do trabalho noturno e nas indústrias 
insalubres aos menores de 18 anos;  

1.988 - proibição de qualquer trabalho aos menores de 14 anos, salvo na condição de 
aprendiz, e de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos.  

E, finalmente, a Emenda Constitucional Nº20 dispondo, in  

verbis:  

�3URLELomR�GH�WUDEDOKR�QRWXUQR��SHULJRVR�RX�LQVDOXEUH�D�PHQRUHV�GH�GH]RLWR�DQRV�H�'(�
48$/48(5�75$%$/+2�$�0(125(6�'(�'(=(66(,6�$126��VDOYR�QD�FRQGLomR�GH�
DSUHQGL]��$�3$57,5�'(�48$725=(�$126���GHVWDTXHV�LQVHULGRV��  



Elevou-se, portanto, a idade mínima para inserção do adolescente no mercado de trabalho 
de 14 anos para 16 anos, dando à questão o mesmo tratamento dado pela Constituição de 
1.946, exceto quanto ao aprendiz.  

(67$�$/7(5$d­2�6,*1,),&$�80�$9$1d2�28�80�5(752&(662�3$5$�2�
%5$6,/"�$�1266$�62&,('$'(�(67È�35(3$5$'$�3$5$�(67$�5$',&$/�
326785$�/(*,6/$7,9$�'(�&20%$7(�$2�75$%$/+2�,1)$17,/"  

O inciso modificado pela Emenda Constitucional em comento avançou no sentido de 
adequar a Legislação Brasileira ao que preconiza a Convenção Internacional Nº 138 sobre a 
Idade Mínima para admissão a Emprego da Organização Internacional do Trabalho - OIT.  

Entretanto, a meu ver, não se pode concluir que esse "avanço legislativo" para adequar-se 
aos termos da Convenção Nº138/OIT signifique melhoria nas condições de vida de nossas 
Crianças e Adolescentes.  

Ora, não basta alterar-se, por via legislativa, o limite mínimo para inserção dos 
Adolescentes no mercado de trabalho para que, como em um "passe de mágica", tudo se 
resolva.  

Todos nós sabemos, as estatísticas estão aí a comprovar, que o contingente de Crianças e 
Adolescentes trabalhando em nosso País é enorme, como ocorre quase no mundo inteiro. 
Trabalho cem por cento informal para as Crianças (idade inferior a 12 anos) e, também, 
quase a totalidade dos Adolescentes (idade superior a 12 anos) na clandestinidade, seja pela 
sonegação pura e simples de seus direitos, seja pela fraude, a que deu azo a exceção 
prevista pelo Legislador Constituinte, para o aprendiz.  

Esqueceram-se, GDWD�YHQLD��os Senhores Legisladores de questionarem um único fato: 
325�48(�75$%$/+$0�1266$6�&5,$1d$6"�Seria por que gostam? Seria por que 
são forçadas por patrões inescrupulosos ou pelos próprios familiares? Ou simplesmente 
seria por pura necessidade de sobrevivência?  

A resposta a esta indagação leva-nos à conclusão de que D�HOHYDomR�GD�LGDGH�PtQLPD�SDUD�
R�WUDEDOKR�SDUD�'(=(66(,6�$126, neste momento de profunda crise em que o mundo 
vive e, em especial, o Brasil - somente se ouve falar em cortes de despesas, cortes de 
investimentos, desemprego, flexibilização dos direitos trabalhistas, com a mais pura e 
visível renúncia ao direito assegurado em Lei aos trabalhadores para preservação dos 
empregos - p��QR�PtQLPR��SUHFLSLWDGD�  
Com efeito, a grande maioria das Crianças e Adolescentes que encontramos, no dia-a-dia, 
trabalhando de maneira informal e, em conseqüência, explorada de todas as formas, o 
fazem por NECESSIDADE, PARA ASSEGURAR A SUA SOBREVIVÊNCIA, AINDA 
QUE NA MISÉRIA. O mesmo ocorre com os Adolescentes, a apenas uns poucos se 
asseguram os direitos mínimos, fato que não altera a perversa realidade em que vivem (ou 
sobrevivem!).  



A falta de infra-estrutura básica familiar, a falta de escola, a falta de lazer, educação e saúde 
é patente, o que põe a descoberto o disposto no Art.227 da Constituição Federal em vigor:  

�e�GHYHU�GD�IDPtOLD��GD�VRFLHGDGH�H�GR�(VWDGR�DVVHJXUDU�j�&ULDQoD�H�DR�DGROHVFHQWH��
&20�$%62/87$�35,25,'$'(��R�GLUHLWR�j�YLGD��j�VD~GH��j�DOLPHQWDomR��j�HGXFDomR��
DR�OD]HU��j�SURILVVLRQDOL]DomR��j�FXOWXUD��j�GLJQLGDGH��DR�UHVSHLWR��j�OLEHUGDGH�H�j�
FRQYLYrQFLD�IDPLOLDU�H�FRPXQLWiULD��DOpP�GH�FRORFi�ORV�D�VDOYR�GH�WRGD�IRUPD�GH�QHJOLJrQFLD��GLVFULPLQDomR��YLROrQFLD��FUXHOGDGH�H�RSUHVVmR��(o destaque não está no 
original).  

Desta sorte, com todas as carências existentes, as quais decorrem da falta de uma política 
de proteção efetiva às Crianças e Adolescentes, aliado ao fato notório da insuficiência de 
fiscalização e da nossa cultura - diga-se equivocada - de que é melhor "...trabalhar do que 
roubar", a qual somente agora começa a ser modificada, fruto de muito trabalho de 
Instituições governamentais e não governamentais, tanto no plano internacional, quanto 
Nacional, seria necessário que o Congresso Nacional tomasse algumas providências 
preliminares, no sentido de assegurar, de fato às crianças e adolescentes do nosso país, 
&20�$%62/87$�35,25,'$'(�(como diz a Lei), o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação etc, antes de introduzir tão radical e inesperada alteração 
constitucional .  

Em todo o Brasil, o Ministério Público do Trabalho, em parceria salutar com o Ministério 
do Trabalho, através dos Núcleos de Combate ao Trabalho Infantil e, em especial no Estado 
do Espírito Santo, vem fazendo um importante trabalho educativo, ministrando palestras, 
participando de debates, além de instaurar, no âmbito das Procuradorias Regionais, 
Procedimentos Investigatórios que, em quase sua totalidade, deságuam na celebração de 
Termos de Ajuste de Conduta, FXMD�REULJDomR�SULQFLSDO�SDUD�R�(PSUHJDGRU��VRE�SHQD�
GH�PXOWD��p�D�GH�DEVWHU�VH�GD�XWLOL]DomR�GH�PmR�GH�REUD�LQIDQWLO��FRP�REVHUYkQFLD�GD�
SURLELomR�GD�FRQWUDWDomR�GH�PHQRUHV�GH����DQRV�GH�LGDGH�  
Não restam dúvidas de que o Governo Federal, os Governos Estaduais e Municipais estão 
empenhados em erradicar o trabalho infantil. Vários projetos, programas e grupos de 
trabalho têm como objeto esta meta.  

Contudo, este esforço para erradicação do Trabalho Infantil, que é louvável e deve ser 
mantido, QmR�EDVWD� O descumprimento da proibição de trabalho aos menores de 14 anos, e 
das normas de proteção aos Adolescentes maiores de 14 anos, é encontrado diariamente, 
inclusive, muitas vezes, estampado nos principais jornais do País, bem como nos demais 
meios de comunicação de massa.  

Por isso, entendemos que a elevação da Idade Mínima para o trabalho para DEZESSEIS 
ANOS É DESPROPOSITADA E FORA DE HORA, SRLV�HODERUDGD�LVRODGDPHQWH� 
quando ainda não consolidada esta nova postura, ou seja, quando os Empresários e a 
Sociedade em geral apenas começam a compreender a importância do afastamento das 
Crianças e dos Adolescentes do mercado de trabalho, vem o Legislador reformar a Norma 
Constitucional em vigor, VHP�TXH�TXDOTXHU�RXWUD�PHGLGD�IRVVH�WRPDGD�QR�VHQWLGR�GH�
UHVJXDUGDU�R�EHP�HVWDU�GDV�QRVVDV�&ULDQoDV�H�$GROHVFHQWHV�  



9HQLD�&RQFHVVD, entendemos precipitada a atitude Legislativa e, ainda que a pretensão 
fosse a ratificação da Convenção Nº138/OIT, atitude que só mereceria encômios, 
deveríamos fazer uso do disposto no Parágrafo 4º, do mesmo Art.2º retro-transcrito, LQ�
YHUELV�  
�1mR�REVWDQWH�R�GLVSRVWR�QR�3DUiJUDIR���GHVWH�$UWLJR��R�3DtV�0HPEUR��&8-$�
(&2120,$�(�&21',d®(6�'(�(16,12�1­2�(67,9(5(0�68),&,(17(0(17(�
'(6(192/9,'$6��SRGHUi��DSyV�FRQVXOWD�jV�RUJDQL]Do}HV�GH�HPSUHJDGRUHV�H�GH�
WUDEDOKDGRUHV�FRQFHUQHQWHV��VH�DV�KRXYHU��GHILQLU��LQLFLDOPHQWH��XPD�LGDGH�PtQLPD�GH�TXDWRU]H�DQRV��(destaques meus).  

Com efeito, em nosso entendimento, outras medidas deveriam ser tomadas para ampliar a 
rede de proteção social de nossas Crianças e Adolescentes para, depois, aumentarmos a 
idade mínima para o trabalho. Aliás, outro não é o entendimento da Organização 
Internacional do Trabalho- OIT, pois expediu a RECOMENDAÇÃO Nº146, SOBRE A 
IDADE MÍNIMA PARA A ADMISSÃO A EMPREGO, estatuindo no título I - Política 
Nacional que (destaques meus):  

���3DUD�DVVHJXUDU�R�VXFHVVR�GD�SROtWLFD�QDFLRQDO�GHILQLGD�QR�$UW����GD�&RQYHQomR�VREUH�D�
,GDGH�0tQLPD��GH�������GHVWDFDGD�SULRULGDGH�GHYH�VHU�FRQIHULGD�j�LGHQWLILFDomR�H�DR�
DWHQGLPHQWR�GDV�QHFHVVLGDGHV�GH�FULDQoDV�H�DGROHVFHQWHV�QD�SROtWLFD�H�HP�SURJUDPDV�
QDFLRQDLV�GH�GHVHQYROYLPHQWR�H�j�SURJUHVVLYD�H[WHQVmR�GDV�PHGLGDV�FRUUHODFLRQDGDV�
QHFHVViULDV�SDUD�FULDU�DV�PHOKRUHV�FRQGLo}HV�SRVVtYHLV�SDUD�R�GHVHQYROYLPHQWR�ItVLFR�H�
PHQWDO�GH�&ULDQoDV�H�$GROHVFHQWHV�  
��1HVVH�FRQWH[WR��(63(&,$/�$7(1d­2�'(9(�6(5�',63(16$'$�¬6�6(*8,17(6�
È5($6�'(�3/$1(-$0(172�(�'(�32/Ë7,&$�  
D��R�ILUPH�FRPSURPLVVR�QDFLRQDO�FRP�R�3/(12�(035(*2��QRV�WHUPRV�GD�&RQYHQomR�H�
GD�5HFRPHQGDomR�6REUH�D�3ROtWLFD�GH�(PSUHJR��GH�������H�D�WRPDGD�GH�PHGLGDV�
GHVWLQDGDV�D�SURPRYHU�R�GHVHQYROYLPHQWR�YROWDGR�SDUD�R�HPSUHJR��WDQWR�QDV�]RQDV�UXUDLV�
TXDQWR�XUEDQDV�  
E��D�SURJUHVVLYD�H[WHQVmR�GH�RXWUDV�PHGLGDV�HFRQ{PLFDV�H�VRFLDLV�GHVWLQDGDV�D�DWHQXDU�D�
SREUH]D�RQGH�TXHU�TXH�H[LVWD�H�D�DVVHJXUDU�jV�IDPtOLDV�SDGU}HV�GH�YLGD�H�GH�UHQGD�WDLV�
48(�7251(0�'(61(&(66È5,2�2�5(&8562�¬�$7,9,'$'(�(&21Ð0,&$�'(�
&5,$1d$6�  
F��R�GHVHQYROYLPHQWR�H�D�SURJUHVVLYD�H[WHQVmR��VHP�TXDOTXHU�GLVFULPLQDomR��GH�PHGLGDV�GH�
VHJXULGDGH�VRFLDO�H�GH�EHP�HVWDU�IDPLOLDU�GHVWLQDGDV�D�JDUDQWLU�D�PDQXWHQomR�GD�&ULDQoD��
LQFOXVLYH�GH�DERQRV�GH�IDPtOLD�  
G��R�GHVHQYROYLPHQWR�H�D�SURJUHVVLYD�H[WHQVmR�GRV�PHLRV�DGHTXDGRV�GH�HQVLQR��GH�
RULHQWDomR�H�IRUPDomR�SURILVVLRQDO�DGHTXDGDV��QD�VXD�IRUPD�H�FRQWH~GR��jV�QHFHVVLGDGHV�
GDV�FULDQoDV�H�DGROHVFHQWHV�FRQFHUQHQWHV�  



H��R�GHVHQYROYLPHQWR�H�D�SURJUHVVLYD�H[WHQVmR�GH�PHLRV�DSURSULDGRV�j�SURWHomR�H�DR�EHP�
HVWDU�GH�FULDQoDV�H�DGROHVFHQWHV��LQFOXVLYH�GH�DGROHVFHQWHV�HPSUHJDGRV��H�j�SURPRomR�GH�
VHX�GHVHQYROYLPHQWR�  
Urge, portanto, que medidas de impacto sejam tomadas, assegurando ESCOLA E 
CONDIÇÕES DIGNAS DE VIDA PARA TODOS, R�TXH��FRP�FHUWH]D��QmR�p�D�HOHYDomR�
GD�,GDGH�0tQLPD�SDUD�R�WUDEDOKR�TXH�SURSLFLDUi�HVWHV�GLUHLWRV�IXQGDPHQWDLV�GD�
SHVVRD�KXPDQD�  
Mais uma vez, gostaríamos de deixar registrada nossa proposta, no sentido de dar 
condições para que as famílias brasileiras mantenham seus filhos na Escola (aqueles que 
encontrarem vagas logicamente), já apresentada em eventos de que participamos, referente 
à concessão, via legislativa, de uma bolsa-escola ou seja lá o nome que queiram dar, em 
valor a ser fixado pelo Governo e nos mesmos moldes em que é hoje concedido o salário 
família, isto é, bastaria que um dos Pais apresentassem ao seu Empregador a Declaração de 
que seu filho Adolescente está matriculado e freqüentando regularmente as aulas e 
receberia, na folha de pagamento, o valor correspondente, sendo o Empresário 
reembolsado, compensando-se os valores pagos com os valores devidos à título de 
impostos ao Governo Federal. Se desempregado, o encargo seria repassado ao Fundo de 
Amparo do Trabalho, da mesma forma operacional do Seguro Desemprego. A par desta 
criação legislativa, concomitantemente, seria criado o tipo penal para a hipótese de 
eventuais tentativas de fraude.  

&21&/86­2  

A Emenda Constitucional Nº20, ao alterar o inciso XXXIII, do Art.7º, da Constituição 
Federal, elevando a idade mínima para o trabalho para 16 (DEZESSEIS) anos, ainda que 
prevendo uma futura ratificação da Convenção Nº138 da Organização Internacional do 
Trabalho, o fez de forma equivocada e extemporânea, pois olvidou-se do disposto no 
Art.227 da Constituição Federal, não encetando medidas para cumpri-lo em toda a sua 
inteireza.  

A elevação, pura e simples, da idade limite para o trabalho, ainda que pela via Legislativa, 
não tem o condão de superar as dificuldades fáticas pré-existentes, quais sejam, a carência 
das famílias, a falta de uma política voltada para o pleno desenvolvimento das Crianças e 
Adolescentes de nosso País.  

Mister se faz que os nossos Legisladores reflitam sobre a nossa realidade e afastem a 
elevação da idade mínima para o trabalho, uma vez que a nossa sociedade não está 
preparada para recebê-la e nem tem condições para isso, pois, do contrário, poderá acarretar 
um agravamento da situação das famílias brasileiras e, conseqüentemente dos 
Adolescentes, com idade entre 14 e 16 anos, que não poderiam ingressar formalmente no 
mercado de trabalho e, a necessidade os obrigaria a continuar perseguindo uma fonte de 
renda e trabalho, colocando-os, ainda mais expostos a toda sorte de exploração.  

Vitória-ES, janeiro de 1999.  



1. 3URFXUDGRU�5HJLRQDO�GR�7UDEDOKR���DWXDOPHQWH�RFXSD�D�&KHILD�GD�
3URFXUDGRULD�5HJLRQDO�GR�7UDEDOKR�GD�����5HJLmR���9LWyULD���(VStULWR�6DQWR  
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